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DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
IRREGULARIDADES SUPERADAS COM A DECRETAÇÃO DA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA ILÍCITA. NULIDADE  
DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AFASTADO COM O 
RECONHECIMENTO PESSOAL. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, alegando nulidade no 
reconhecimento fotográfico e ausência dos requisitos para a 
prisão temporária e preventiva.
2. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de 
garantir a ordem pública e a integridade da vítima, após 
reconhecimento pessoal do paciente.
3. Sentença condenatória proferida, com recurso de apelação 
desprovido e recurso especial não conhecido.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada e se o 
reconhecimento fotográfico, seguido de reconhecimento pessoal, 
é válido para justificar a prisão.
III. Razões de decidir
5. A superveniência do decreto de prisão preventiva constitui 
novo título que supera eventuais irregularidades da prisão 
temporária.
6. A prisão preventiva foi justificada para a garantia da ordem 
pública, diante da gravidade em concreto do fato.
7. No caso, o paciente, em via pública e em plena luz do dia, 
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ameaçou a vítima com os dizeres "agora eu vou te comer e vou 
te matar" e, na sequência, mediante violência física que resultou 
em lesões pelo corpo (luta corporal), tentou ter conjunção carnal.
8. O reconhecimento fotográfico, corroborado por 
reconhecimento pessoal, é válido para indicar autoria e justificar 
a prisão preventiva.
9. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
decretação da prisão preventiva quando há fundamentação 
idônea.
IV. Dispositivo
9. Recurso em habeas corpus desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44711606 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:52:00
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: 07fd384d-f107-44d8-beb1-3aa8dce71861



RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 180203 - RS (2023/0140311-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : J B (PRESO)
ADVOGADO : MARTHINA NAFFIN RITTER - RS123301
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
IRREGULARIDADES SUPERADAS COM A DECRETAÇÃO DA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA ILÍCITA. NULIDADE  
DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AFASTADO COM O 
RECONHECIMENTO PESSOAL. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso em habeas corpus contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, alegando nulidade no 
reconhecimento fotográfico e ausência dos requisitos para a 
prisão temporária e preventiva.

2. A prisão preventiva foi mantida com base na necessidade de 
garantir a ordem pública e a integridade da vítima, após 
reconhecimento pessoal do paciente.

3. Sentença condenatória proferida, com recurso de apelação 
desprovido e recurso especial não conhecido.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada e se o 
reconhecimento fotográfico, seguido de reconhecimento pessoal, 
é válido para justificar a prisão.

III. Razões de decidir
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5. A superveniência do decreto de prisão preventiva constitui 
novo título que supera eventuais irregularidades da prisão 
temporária.

6. A prisão preventiva foi justificada para a garantia da ordem 
pública, diante da gravidade em concreto do fato.

7. No caso, o paciente, em via pública e em plena luz do dia, 
ameaçou a vítima com os dizeres "agora eu vou te comer e vou 
te matar" e, na sequência, mediante violência física que resultou 
em lesões pelo corpo (luta corporal), tentou ter conjunção carnal.

8. O reconhecimento fotográfico, corroborado por 
reconhecimento pessoal, é válido para indicar autoria e justificar 
a prisão preventiva.

9. A presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
decretação da prisão preventiva quando há fundamentação 
idônea.

IV. Dispositivo

9. Recurso em habeas corpus desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fl. 334).

A defesa alega, em síntese, nulidade no reconhecimento 
fotográfico, ausência dos requisitos necessários para decretar prisão temporária e, 
em seguida, convertê-la em preventiva, condições pessoais favoráveis e suficiência 
das medidas cautelares diversas do cárcere.

Liminar indeferida (fl. 334-336).

Parecer do Ministério Público Federal à fls. 343-346.

Requer o provimento do recurso para obter a revogação da prisão 
preventiva com ou sem a substituição por medida cautelares.

Informações prestadas pela defesa noticiam que, no dia 2/9/2023, foi 
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proferida sentença para condenar o paciente à pena de 5 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por infração ao art. 213, caput, c/c o art. 14, 
II, do Código Penal. O recurso de apelação interposto foi desprovido e o recurso 
especial não conhecido.   

É o relatório.

VOTO

Ab initio, cumpre destacar que a superveniência do decreto preventivo 
constitui título novo apto a afastar a alega ausência de fundamentação da prisão 
temporária.

Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. OMISSÃO INEXISTENTE. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. NOVO TÍTULO PRISIONAL.

[...]

3. Ademais, "a superveniente decretação da prisão preventiva constitui 
novo título a justificar a segregação, razão pela qual ficam superadas 
todas as questões a respeito de eventuais irregularidades da custódia 
temporária" (HC n. 549.386/SP, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 26/5/2020, DJe 10/6/2020).

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no HC n. 749.493/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)

Outrossim, sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime 
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
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menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
fundamentos:

Outrossim, a prisão realmente se mostra necessária para a garantia da 
ordem pública, bem como da integridade física e psicológica da vítima, 
conforme constou na decisão proferida pela Dra. Celia Cristina Veras 
Perotto:

[...]

Segundo consta no expediente policial anexo, a ofendida M. S. 
contou que, foi buscar a filha na casa de uma amiga que fica a 
cerca de quatro quadras de sua casa, sendo que, no caminho foi 
abordada por um homem, que veio em sua direção e disse: “vou 
te comer e vou te matar”. Disse que foi arrastada por ele e que 
entraram em luta corporal, ocasião em que populares ouviram 
seus gritos e chamaram a Brigada Militar, em razão disso o 
homem fugiu. Poucos dias depois, M. S. compareceu novamente 
à Delegacia, relatando que conseguiu identificar o suspeito, 
contando que voltou ao local do ocorrido e reconheceu uma 
pessoa que teria testemunhado o fato, a qual lhe mostrou duas 
fotos no celular e, a partir de uma delas, reconheceu o indivíduo. 
Há, ainda, informação nos autos de que a vítima teria resultado 
com lesões em razão do ocorrido: "em antebraço esquerdo 
apresenta escoriação medindo aproximadamente vinte 
milímetros de diâmetro. Em joelho direito apresenta escoriação 
medindo aproximadamente quarenta milímetros de diâmetro" 
(conforme laudo pericial referido pela autoridade policial). Tenho 
que tais circunstâncias revelam audácia (considerando que o 
fato ocorreu em plena luz do dia, - pouco antes das 7h da 
manhã), indicando, ainda, que se trata de pessoa violenta (já 
que a vítima restou lesionada), o que demonstra periculosidade 
que escapa da usualmente esperada na espécie penal 
abstratamente considerada.

Logo, é justificado o receio de que o paciente, caso posto em 
liberdade, possa reiterar, o que torna impositiva sua custódia cautelar 
para resguardar o bem-estar social, bem como a integridade física e 
psíquica da vítima (a qual reside próximo ao local onde ocorreu o fato).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto – o 
paciente, em via pública e em plena luz do dia, ameaçou a vítima com os dizeres 
"agora eu vou te comer e vou te matar" e, na sequência, mediante violência física 
que resultou em lesões pelo corpo (luta corporal), tentou ter conjunção carnal –, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
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manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

É indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "[...] a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, 
não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada 
[...]" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Ainda, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Quanto à aventada nulidade do reconhecimento realizada pela vítima, 
não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do habeas corpus 
n. 598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o entendimento 
no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Ocorre, todavia, que, no caso dos autos, verifica-se, sem muito esforço, 
que o Tribunal de origem fundamentou suficientemente a decisão com base no 
robusto acervo probatório que instrui os autos.

Vejamos:

No mais, conforme referi ao examinar a liminar, não há que se falar em 
nulidade do reconhecimento. Isso porque, embora não desconheça o 
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que propôs nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, tenho que tal não se aplica à prisão 
preventiva, para a qual se exige, tão-somente, indícios de autoria - o 
que se verifica, na espécie.

Pelo que se tem nos autos originários (50110519020228210033), a 
vítima acabou reconhecendo o paciente através de informações 
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obtidas com terceira pessoa, e, assim, compareceu até a delegacia 
para prestar novo depoimento, realizando o reconhecimento 
fotográfico de Jean, o que ensejou a prisão temporária (evento 18, 
DESPADEC1) e o posterior reconhecimento pessoal (evento 29, 
AUTOREC2).

Não há o mínimo indicativo de que a vítima tenha tido algum interesse 
em prejudicar o ora paciente, devendo, no caso, prevalecer a palavra 
dela, até porque em crimes desta natureza a palavra da ofendida 
assume especial relevância probatória.

Além disso, ainda que se discuta a utilização do reconhecimento 
fotográfico como prova apta, por si só, para ensejar uma condenação, 
tal não implica a impossibilidade de ser considerado como indícios 
mínimos de autoria, autorizando a prisão cautelar e deflagração da 
persecução penal.

[...]

E, no caso dos autos, ainda que o reconhecimento preliminar tenha 
ocorrido por meio fotográfico, a vítima, em momento posterior, 
reconheceu pessoalmente o paciente, sem sombra de dúvidas, 
como tendo sido o autor do fato, o que basta para indicar a 
autoria como requisito para preventiva.

Resta claro que o Tribunal de origem destacou que, apesar de ter 
reconhecido o autor do delito por fotografia na fase investigativa, em juízo o 
reconhecimento foi pessoal.

Nesse sentido, uma vez o reconhecimento confirmado em Juízo e 
devidamente corroborado pelos demais elementos probatórios acostados aos autos, 
conclui-se, pela ausência de nulidade.

Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Quinta Turma:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente 
vinculada à regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, 
porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização 
do procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se 
amparou em outras provas colhidas sob o crivo do contraditório.

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
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previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que 
a autoria delitiva do crime de roubo não tem como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing 
em relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Na 
hipótese, além de a vítima ter descrito as características do 
paciente e o reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade 
policial, o reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. 
Ademais, o paciente foi preso em flagrante, poucas horas depois 
do crime, ao desembarcar da garupa de uma motocicleta pilotada 
por outro agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, 
com as chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido 
pelos policiais que estavam em campana. Outrossim, no momento 
da prisão em flagrante os policiais encontraram o paciente "munido de 
diversas ferramentas, além de ter fornecido identidade falsa à polícia 
para esconder seus antecedentes", tendo o juízo sentenciante 
ressaltado que "nada há nos autos que sustente a versão do indigitado 
de que não praticou roubo, mas foi apenas contratado para transportar 
o veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de utilizar 
ferramentas para remover peças do automóvel. No mais, não se 
preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e já 
estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de 
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão 
de práticas delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 746.378/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).Grifos acrescidos.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Ademais, é certo que o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva 
não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
fotográfico, porque, durante a instrução processual, foram 
ouvidas a vitima e duas testemunhas comuns à acusação e 
defesa, respeitados o contraditório e a ampla defesa, restando 
consignado que o réu não compareceu em Juízo para ser interrogado 
e na Delegacia, havia ficado em silêncio. Foi declarada sua revelia nos 
termos do art. 367 do Código de Processo Penal.
4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de origem destacou que "um talão 
de cheques subtraído da vítima foi apreendido na residência do réu 
quando o mesmo era investigado pela prática de outro roubo, tudo a 
confirmar sua participação nos crimes" (fl. 29). Sendo certo que "a 

Documento eletrônico VDA44710637 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:54
Código de Controle do Documento: 8a108950-4e98-4844-935f-1997acee1dc0



jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é possível a 
utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva - 
reconhecimento fotográfico - para embasar a condenação, desde que 
corroboradas por outras provas colhidas em Juízo - depoimentos e 
apreensão de parte do produto do roubo na residência do réu, nos 
termos do art. 155 do Código de Processo Penal"  (AgRg no HC 
633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
5/3/2021).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022, grifei)

Por fim, mas não menos importante, importa salientar que a 
desconstituição acerca da existência de outras provas aptas a comprovar a autoria 
do crime demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, providência, 
como é sabido, inadmissível na via estreita do habeas corpus. Além, como já dito, já 
houve sentença condenatória que já foi, inclusive, confirmada em segunda instância.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0140311-7 RHC 180.203 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50110519020228210033  5011051902022821003350525909820238210001  
50525909820238210001  50875183020238217000  51989105420228210001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J B (PRESO)
ADVOGADO : MARTHINA NAFFIN RITTER  - RS123301
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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